
PARECER JURÍDICO
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“Institui no município de Botucatu a Semana de Conscientização da Alergia Alimentar e dá outras providências”
Trata-se de projeto de lei, que objetiva instituir no município de Botucatu a Semana de Conscientização da Alergia Alimentar.

Essa Semana de Conscientização Sobre a Alergia Alimentar será comemorada, anualmente, na terceira semana do mês de maio e integrará o Calendário Oficial do Município de Botucatu, sendo comemorada com reuniões, palestras, campanhas, seminários e por meio da implementação de atividades específicas relacionadas ao tema.



Com a apresentação do presente projeto está o Sr. Vereador exercendo uma das atribuições de competência do Município, dentre as quais legislar sobre assuntos de interesse local, ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar dos seus habitantes (art. 5o, incisos I, II e XI, da LOMB).



A proposição em análise é de competência do Município, pois compete a este legislar sobre assuntos de interesse local, conforme dispõe o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal.



Trata-se de tema de grande relevância, conforme se pode extrair da justificativa anexada ao projeto em tela:

“O objetivo da “Semana Municipal de Conscientização Sobre a Alergia Alimentar”, que trata o presente projeto de lei, é o de conscientizar todos os setores da sociedade com relação à alergia alimentar, que é definida como uma hipersensibilidade do organismo a algo ingerido, inalado ou tocado, gerando uma resposta do sistema imunológico, que vê como ameaça uma dada substância, no caso, um ou mais alimentos. As alergias alimentares são responsáveis por diversos tipos de reações, desde leves até graves, podendo, em casos extremos, levar à morte.

O Projeto Põe no Rótulo tomou grandes proporções no Brasil, ele foi criado em 2014 por famílias que se uniram para garantir o direito do consumidor de ser informado principalmente, da presença de alergênicos nos produtos alimentícios.  Eles lutaram e pressionaram a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) para regulamentar uma resolução que obrigasse os produtores a colocarem no rótulo essa informação e, em 2 de julho de 2015, a mesma foi publicada no Diário Oficial da União. 

Por que isso tomou tantas proporções? 

Até não muito tempo atrás pouco se ouvia falar e pouco se sabia sobre este assunto, mas em 2015 tínhamos dados de que os casos de alergias alimentares cresciam em trono de 30% ao ano, segundo um estudo americano. Também conforme o gastroenterologista Mário C. Vieira havia um aumento global no número de casos de alergia em diversas partes do mundo naquele ano. 

Este aumento, explica Dr. Mário, pode se dar devido a “fatores ambientais, como as alterações na microbiota intestinal (por uso excessivo de antibióticos, medicamentos inibidores de ácido gástrico, aumento dos nascimentos por cesariana), exposição a alimentos industrializados e processados e baixos índices de aleitamento materno”. 

No Brasil não temos dados exatos, mas segundo relatos médicos, a incidência tem aumentado significativamente assim como mostrou o estudo realizado pela Universidade Northwestern Feinberg.

O que a resolução publicada nos diz sobre os alergênicos? 

De acordo com a RDC nº 26 de 2 de julho de 2015, a legislação que foi publicada pela ANVISA após os movimentos dos consumidores, alergênicos ou alérgeno alimentar é “qualquer proteína, incluindo proteínas modificadas e frações proteicas, derivada dos principais alimentos que causam alergias alimentares”. E as alergias alimentares são “reações adversas reprodutíveis mediadas por mecanismos imunológicos específicos que ocorrem em indivíduos sensíveis após o consumo de determinado alimento”. 

No geral, as alergias podem ser provocadas por qualquer alimento, porém existem alguns que tem maior incidência e por isso foram citados na legislação como obrigatórios de serem informados no rótulo caso estejam na formulação do alimento. 

Quais são eles? 

São 18 categorias de ingredientes que devem, obrigatoriamente estarem descritos no rótulo dos produtos alimentícios segundo a RDC nº26 (2015): 

1. Trigo, centeio, cevada, aveia e suas estirpes hibridizadas; 2. Crustáceos; 3. Ovos; 4. Peixes; 5. Amendoim; 6. Soja; 7. Leites de todas as espécies de animais; 8. Amêndoa; 9. Avelãs; 10. Castanha-de-caju; 11. Castanha-do-brasil ou castanha-do-pará; 12. Macadâmias; 13. Nozes; 14. Pecãs; 15. Pistaches; 16. Pinoli; 17. Castanhas; 18. Látex natural. 

Provavelmente você conhece alguém que tem alergia a algum destes alimentos, ou você mesmo possui. O último dos itens indicados não é um ingrediente alimentar, então por que ele está na lista? Entenda, é comum serem usadas luvas de látex na produção de alimentos, e existem sim pessoas que tem alergia a este componente, o alimento pode sofrer uma contaminação durante sua produção e por isso a importância em informar no rótulo. 

O que a legislação impõe como obrigatoriedade? 

Esta RDC foi publicada para declarar a obrigatoriedade da informação da presença dessas 18 categoriais de substâncias nos alimentos e também traz outras orientações, como a possibilidade de comunicação de outros ingredientes que possam ser alérgenos. A mesma indica que o prazo para as empresas se adequarem era de um ano, ou seja, até 02 de julho de 2016. As vigilâncias sanitárias ajudaram na orientação e também fiscalização das empresas para garantir o cumprimento da legislação durante este tempo. Possibilitando, por exemplo, o uso dos produtos que já haviam sido fabricados e embalados, sem a informação de alérgenos como previsto na legislação. E hoje, teoricamente todas as empresas devem estar em dia com essa obrigatoriedade, lembrando que assim como todas as outras leis, está também impõe infração sanitária as empresas que não a cumprirem. 

A legislação ainda obriga a criação do Programa de Controle de Alergênicos, que é o programa para identificação e controle dos alimentos que causam alergias alimentares e prevenção de contaminações cruzadas com os alérgenos em todas as etapas de processamento. Tudo isso deve estar descrito e registrado, e disponível para avaliação da Vigilância Sanitária, assim como os outros programas que uma empresa de alimentos deve possuir (Boas Práticas de Fabricação, POPs ). 

Como colocar no rótulo? 

A forma é indicar a substância ou seu derivado, escrevendo logo após ou abaixo da lista de ingredientes, em negrito, caixa alta, caracteres legíveis e de cor contrastante com o rótulo e tamanho mínimo de 2mm nunca menor do que o tamanho da fonte utilizada na lista de ingredientes. Além disso elas não devem estar em locais que possam ser encobertos, removíveis, ou de difícil visualização. 

Para sua apresentação existem três possíveis formatos de acordo com a necessidade: 

Alérgicos: Contém (nome comum do alimento); 

Alérgicos: Contém derivados de (nome comum do alimento); 

Alérgicos: Contém (nome comum do alimento) e derivados. 

Para o caso de crustáceos, segue esta orientação, porém deve estar descrito o nome comum da espécie do mesmo. 

Quando o produto não contiver os ingredientes alergênicos, mas tiver risco de sua presença devido a contaminação cruzada, o mesmo também deve ser informado no rótulo, através da frase: Alérgicos: Pode conter (nome comum do alimento) ou derivados. 

Como as outras legislações de rotulagem, nesta também temos algumas exceções, então cabe ressaltar que essa informação não necessita estar descrita nos rótulos de alimentos embalados que sejam preparados ou fracionados em serviços de alimentação e comercializados no próprio estabelecimento; alimentos embalados nos pontos de venda a pedido do consumidor e alimentos comercializados sem embalagens. 

Para os produtos destinados somente para uso industrial ou em serviços de alimentação, a informação de alergênicos não necessita estar na embalagem, mas sim em documentos que acompanhem os mesmos. 

Entendendo a diferença entre Alergia X Intolerância Alimentar 

Uma confusão bastante comum é entre a definição de alergia e intolerância, porém precisamos entender que existe sim diferença, tanto na causa, quanto nos sintomas e com certeza também no tratamento. 

Como descrito acima a alergia alimentar é causada por uma proteína natural ou não, proveniente de um alimento, a reação alérgica ocorre logo após o consumo do produto, é uma reação imunológica, aonde o organismo vai atacar aquela substância como se fosse um microrganismo, por ela não ser comum ao mesmo. Já a intolerância é causada pela presença de uma substância não digerível pelo organismo, não é um caso imunológico e sim uma desordem metabólica.

Uma coisa é clara para a produção de alimentos seguros, para o caso de alergênicos, todos os envolvidos na produção, industrialização, fracionamento, armazenamento, distribuição e comércio de alimentos possuem a responsabilidade legal de informar corretamente a composição dos seus produtos e adotar as medidas ao seu alcance para evitar a contaminação cruzada dos alérgenos. 

Diante dessas informações, esse Projeto de Lei visa orientar os munícipes de Botucatu (alunos nas escolas e seus familiares, etc...) à melhor maneira de lidar com esses alimentos que podem estar interferindo na saúde de cada pessoa e no seu rendimento do dia-a-dia.

Assim sendo, em virtude da relevância da matéria submetemos à apreciação do Plenário.”


O referido projeto de lei visa contribuir, informar, conscientizar e prevenir  sobre a Alergia Alimentar, vindo a consolidar de mais uma forma a competência do Município para cuidar da saúde da população, nos termos do artigo 5º, VII e 6º, II da Lei Orgânica:
“Art. 5º Compete ao Município exercer todas as atribuições pertinentes ao provimento dos interesses locais, especialmente:

VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população;”

“Art. 6º Compete ao Município, em comum com a União e o Estado, de conformidade com a legislação complementar federal:

II - cuidar da saúde e da assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiências;”



Cumpre informar que as ações descritas no presente projeto de lei, de iniciativa parlamentar, não envolvem obrigações a serem desempenhadas necessariamente pelo Poder Público, sob pena de inconstitucionalidade por falta de previsão de custeio, bem como por tratar de atos de gestão administrativa (matéria de iniciativa privativa do chefe do Executivo).



Estas ações poderão ser desenvolvidas por diversos outros entes e setores envolvidos com o tema, como Associações representativas, Conselhos Municipais, entidades religiosas e de assistência, não impedindo que também conte com apoio do Poder Público, sem, no entanto, estabelecer obrigações específicas que só poderiam partir de iniciativa legislativa própria do Prefeito Municipal, conforme se pode notar dos seguintes julgados: 
	Ação Direta de Inconstitucionalidade 2253895-96.2016.8.26.0000       AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 4.807, DE 28 DE AGOSTO DE 2014, DO MUNICÍPIO DE SUZANO, QUE "DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO, NO CALENDÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE SUZANO, DA 'SEMANA MUNICIPAL DE ENFRENTAMENTO À FIBROMIALGIA', A SER COMEMORADA ANUALMENTE, NA SEMANA QUE COMPREENDE O DIA 12 DE MAIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". PROCESSO LEGISLATIVO. INICIATIVA PARLAMENTAR. PARCIAL INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL, QUANTO AO ARTIGO 3º DA NORMA. INDEVIDA INGERÊNCIA ADMINISTRATIVA. IMPOSIÇÃO AO EXECUTIVO LOCAL DE DAR AMPLA PUBLICIDADE À COMEMORAÇÃO. MATÉRIA DE COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, 47, II, XI E XIV, E 144, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. CONFIGURAÇÃO. INTROMISSÃO DA CÂMARA NAS ATIVIDADES PRÓPRIAS DE DIREÇÃO DA CIDADE. INADMISSIBILIDADE. NO MAIS, NORMA QUE DISPÕE SOBRE A SEMANA DE ENFRENTAMENTO À FIBROMIALGIA. CONSTITUCIONALIDADE. INICIATIVA LEGISLATIVA CONCORRENTE. PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO DO AUTOR. Não cabe ao Poder Legislativo, sob pena de grave desrespeito ao postulado da separação de poderes, ainda que por lei, praticar atos de caráter administrativo próprios do Poder Executivo, cuja atuação privativa na deflagração do processo legislativo está definida no texto constitucional. Essa prática legislativa de invadir a esfera de competência exclusiva do Executivo, quando efetivada, subverte a função primária da lei, transgride o princípio da divisão funcional do poder, representa comportamento heterodoxo da instituição parlamentar e importa em atuação ultra vires do Poder Legislativo, que não pode, em sua atuação político-jurídica, exorbitar dos limites que definem o exercício de suas prerrogativas institucionais. Nesse passo, é inconstitucional somente em parte, a norma impugnada, exclusivamente, quanto ao seu artigo 3º. Quanto ao restante do seu texto, verifica-se que a lei em análise não disciplina matéria reservada à administração, mas sim sobre política pública de saúde, veiculando mero programa de conscientização de caráter geral, sem qualquer invasão à iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo, cujo rol taxativo é previsto no artigo 24, §2º da carta estadual, aplicável aos municípios por força do artigo 144 da constituição bandeirante, que não impõe qualquer atribuição ao executivo local, ostentando conteúdo educativo a justificar atuação legislativa municipal. PROCEDÊNCIA EM PARTE DA AÇÃO, PARA DECLARAR A INCONSTITUCIONALIDADE DA NORMA IMPUGNADA, SOMENTE QUANTO AO SEU ARTIGO 3º, NOS TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO. 

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2253895-96.2016.8.26.0000; Relator (a): Amorim Cantuária; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 03/05/2017; Data de Registro: 05/05/2017)
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	Data do julgamento: 03/05/2017 
Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 4.807, DE 28 DE AGOSTO DE 2014, DO MUNICÍPIO DE SUZANO, QUE "DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO, NO CALENDÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE SUZANO, DA 'SEMANA MUNICIPAL DE ENFRENTAMENTO À FIBROMIALGIA', A SER COMEMORADA ANUALMENTE, NA SEMANA QUE COMPREENDE O DIA 12 DE MAIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". PROCESSO LEGISLATIVO. INICIATIVA PARLAMENTAR. PARCIAL INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL, QUANTO AO ARTIGO 3º DA NORMA. INDEVIDA INGERÊNCIA ADMINISTRATIVA. IMPOSIÇÃO AO EXECUTIVO LOCAL DE DAR AMPLA PUBLICIDADE À COMEMORAÇÃO. MATÉRIA DE COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, 47, II, XI E XIV, E 144, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. CONFIGURAÇÃO. INTROMISSÃO DA CÂMARA NAS ATIVIDADES PRÓPRIAS DE DIREÇÃO DA CIDADE. INADMISSIBILIDADE. NO MAIS, NORMA QUE DISPÕE SOBRE A SEMANA DE ENFRENTAMENTO À FIBROMIALGIA. CONSTITUCIONALIDADE. INICIATIVA LEGISLATIVA CONCORRENTE. PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO DO AUTOR. Não cabe ao Poder Legislativo, sob pena de grave desrespeito ao postulado da separação de poderes, ainda que por lei, praticar atos de caráter administrativo próprios do Poder Executivo, cuja atuação privativa na deflagração do processo legislativo está definida no texto constitucional. Essa prática legislativa de invadir a esfera de competência exclusiva do Executivo, quando efetivada, subverte a função primária da lei, transgride o princípio da divisão funcional do poder, representa comportamento heterodoxo da instituição parlamentar e importa em atuação ultra vires do Poder Legislativo, que não pode, em sua atuação político-jurídica, exorbitar dos limites que definem o exercício de suas prerrogativas institucionais. Nesse passo, é inconstitucional somente em parte, a norma impugnada, exclusivamente, quanto ao seu artigo 3º. Quanto ao restante do seu texto, verifica-se que a lei em análise não disciplina matéria reservada à administração, mas sim sobre política pública de saúde, veiculando mero programa de conscientização de caráter geral, sem qualquer invasão à iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo, cujo rol taxativo é previsto no artigo 24, §2º da carta estadual, aplicável aos municípios por força do artigo 144 da constituição bandeirante, que não impõe qualquer atribuição ao executivo local, ostentando conteúdo educativo a justificar atuação legislativa municipal. 
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Ação Direta de Inconstitucionalidade 2017012-03.2017.8.26.0000       

Relator(a): Ricardo Anafe 


Órgão julgador: Órgão Especial 


Data do julgamento: 07/06/2017 


Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei nº 5.032, de 10 de novembro de 2016, do Município de Suzano, que "dispõe sobre a 'Semana da Saúde Masculina' no Município de Suzano, e dá outras providências" – Norma, de autoria parlamentar, que não versa apenas sobre instituição de data comemorativa, mas envolve também atos de gestão administrativa - Vício de iniciativa - Matéria relativa à Administração Municipal, de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo - Ofensa ao princípio da harmonia e independência dos Poderes - Violação aos artigos 5º, 47, incisos II, XIV e 144, da Constituição Estadual. Pedido procedente
                      Cabe também citar alguns entendimentos no sentido da possibilidade, como pretende esse projeto de lei, de estabelecer ato normativo geral e abstrato preponderantemente com sentido educativo, objetivando prevenção e conscientização da população em caráter geral, fundamentando-se na interpretação taxativa do rol de matérias de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo, ainda assim desde que não estabelecendo obrigações específicas ao Poder Público.
E, ainda, nos termos da fundamentação do voto condutor do E. Des. Francisco Casconi nos autos da ADI 2101150-34.2016.8.26.0000, em caso semelhante, este Colendo Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo também decidiu:
“Cediço que ao Legislativo local compete ordinariamente a edição de normas gerais, de caráter abstrato e coativo, a serem observadas pelos munícipes, no que se incluem os integrantes da própria administração municipal.
...
In casu, ao instituir a “Semana de Combate ao mosquito Aedes Aegypti” no âmbito do Município de Mirassol, a ser realizada anualmente na semana do dia 04 de abril (art. 1º), o ato normativo impugnado evidentemente (i) não dispôs sobre criação ou extinção de cargos, funções, ou empregos públicos na Administração, tampouco fixou-lhes remuneração; (ii) não se criou ou extinguiu Secretarias Municipais ou órgãos no âmbito local; (iii) tampouco imiscuiu-se em qualquer das matérias reservadas ao Chefe do Executivo Municipal nos demais itens (3, 4, 5 e 6) do §2º, do artigo 24 da CE. O que se afere na interpretação da lei impugnada é criação de mero programa de conscientização da população, em caráter geral, incluindo-se os alunos da Rede Municipal de Educação, visando ao combate do mosquito aedes aegypti, transmissor da dengue, chikungunya e febre zika no âmbito do Município. Frisa-se, uma vez mais, que as matérias de iniciativa legislativa exclusiva do Chefe do Executivo são previstas expressa e taxativamente no texto constitucional, não cabendo na hipótese interpretação ampliativa ou extensiva, sob pena de esvaziar função típica atribuída ao Legislativo Municipal. Assim, tenho por legítima a iniciativa parlamentar (art. 24, caput, da Constituição Estadual) sobre ato normativo que espelha preponderantemente sentido educativo, objetivando ultima ratio prevenção, combate e erradicação de mal conhecido, que vem ocupando o noticiário nacional dos últimos tempos. Sem dúvida que campanhas de igual jaez alcançam temas subsidiários como meio ambiente e saúde, aos quais, aliados à educação, a Constituição da República reserva competência legislativa concorrente a todos os entes da Federação (art. 24, incisos VI, IX e XII), o que reforça a atuação positiva do Município, desde que não contrarie normas estaduais ou federais, situação não constatada. Não bastasse, preservada a separação dos Poderes (artigo 5º da Constituição Estadual) porquanto a lei impugnada não impõe qualquer obrigação direta ao Executivo Municipal.”

Ação Direta de Inconstitucionalidade 2226861-49.2016.8.26.0000       

Relator(a): Borelli Thomaz 


Órgão julgador: Órgão Especial 


Data do julgamento: 15/03/2017 


Ementa: Ação direta de inconstitucionalidade. Artigo 2º da Lei 11.409, de 08 de setembro de 2016, do Município de Sorocaba, que institui a Semana de Conscientização, Prevenção e Combate à Verminose no Município de Sorocaba e dá outras providências. Legislação oriunda de iniciativa parlamentar. Inconstitucionalidade. Não ocorrência. Matéria cuja iniciativa não é reservada ao Chefe do Poder Executivo. Não intervenção nas atividades da Administração municipal. Entendimento no C. Órgão Especial. Ação improcedente.

“Ação Direta de Inconstitucionalidade. Art. 2º da Lei nº 11.365, de 7 de julho de 2016, do município de Sorocaba que "[i]nstitui no município o Dia da Proteção e do Bem-Estar Animal e dá outras providências". Inexistência de vício de iniciativa: o rol de iniciativas legislativas reservadas ao chefe do Poder Executivo é matéria taxativamente disposta na Constituição Estadual. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. Ausência de ofensa à regra contida no art. 25 da Constituição do Estado. A falta de previsão orçamentária não implica a existência de vício de constitucionalidade, mas, apenas, a inexequibilidade da lei no exercício orçamentário em que aprovada. Possibilidade de remanejamento ou complementação orçamentária, bem como postergação do planejamento dos novos gastos para o exercício orçamentário subsequente. Ação julgada improcedente” (ADI nº 2226651- 95.2016.8.26.0000, rel. Des. MÁRCIO BÁRTOLI, j. em 22/02/2017).




No que tange aos aspectos formais, o quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria simples, conforme estabelece o artigo 40, I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 



Assim o Projeto de Lei deve obedecer a discussão e votação únicas, pelo quórum de maioria simples dos Vereadores presentes à Sessão, desde que presentes a maioria absoluta dos membros da Câmara (artigo 39, “a”, § 1º do RI).



Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Saúde.


Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.
É o parecer, salvo melhor juízo.

Botucatu, 09 de novembro de 2021.
PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo – OAB/SP 253.716                                     
